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COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO
de 3 de Julho de 2001

relativa ao auxílio estatal que a Itália tenciona conceder à Ilva Lamiere e Tubi srl

[notificada com o número C(2001) 1848]

(Apenas faz fé o texto em língua italiana)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2002/117/CE, CECA)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 2, primeiro parágrafo, do seu artigo
88.o,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
do Carvão e do Aço e, nomeadamente, a alínea c) do seu artigo
4.o,

Tendo em conta a Decisão n.o 2496/96/CECA da Comissão, de
18 de Dezembro de 1996 que cria normas comunitárias para
os auxílios à siderurgia (1), e, nomeadamente, o n.o 5 do seu
artigo 6.o,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu
e, nomeadamente, o n.o 1, alínea a), do seu artigo 62.o,

Após ter convidado as partes interessadas a apresentarem as
suas observações nos termos das referidas disposições (2) e
tendo em conta essas observações,

Considerando o seguinte:

I. PROCEDIMENTO

(1) Por cartas de 20 de Novembro de 1997, 3 de Março e
12 de Junho de 1998, as autoridades italianas notifi-
caram à Comissão, em conformidade com o n.o 1 do
artigo 6.o da Decisão n.o 2496/96/CECA (a seguir deno-
minada «Código dos auxílios à siderurgia»), um projecto
de auxílio ao ambiente a favor de duas empresas siderúr-
gicas: a Ilva Lamiere e Tubi srl (a seguir denominada
«ILT») (já registado como auxílio N 126/98) e a Side-
rumbra SpA (já registado como auxílio N 341/98).

Além disso, notificaram, nos termos do n.o 3 do artigo
88.o do Tratado CE, um auxílio a conceder ao abrigo da
Lei n.o 488, de 19 de Dezembro de 1992 (3) (registado
como auxílio N 125/98), a favor de investimentos a
realizar nas instalações da ILT para a produção de tubos.
Posteriormente, as autoridades italianas forneceram as
informação complementares que a Comissão tinha soli-
citado, por forma a verificar a conformidade de todos os
projectos notificados com os requisitos em matéria de
auxílios estatais a favor da indústria siderúrgica previstos
pelo código dos auxílios à siderurgia.

(2) Por carta de 26 de Março de 1999, a Comissão comu-
nicou ao Governo italiano a sua decisão de dar início ao
procedimento previsto no n.o 5 do artigo 6.o do código
dos auxílios à siderurgia (auxílio C-19/99) em relação
aos processos ex N 125/98, ex N 126/98 (ILT) e ex
N 341/98 (Siderumbra SpA), convidando-o a apresentar
as suas observações. A decisão foi publicada no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias (4). A Comissão
convidou as partes interessadas a apresentarem as suas
observações em relação ao auxílio em causa.

(3) A Comissão recebeu observações do Reino Unido, que
transmitiu às autoridades italianas, dando-lhes a possibi-
lidade de sobre elas se pronunciarem; os comentários
italianos foram recebidos por carta de 14 de Janeiro de
2000. Por meio desta carta, as autoridades italianas
informaram a Comissão que retiravam as notificações
relativas aos auxílios ex N 126/98 (ILT) e ex N 341/98
(Siderumbra SpA), que portanto já não seriam conce-
didos.

(4) Por carta de 17 de Agosto de 2000, a Comissão
informou a Itália da sua decisão de dar início ao procedi-
mento previsto no n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE
em relação ao auxílio N 125/1998 a favor da Ilva
Lamiere e Tubi srl. Esta decisão foi publicada no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias (5). A Comissão
convidou as partes interessadas a apresentarem as suas
observações sobre o auxílio em causa.

(3) A referida lei previa «a regulamentação orgânica da intervenção
extraordinária no Mezzogiorno e normas para incentivar as activi-
dades produtivas».

(1) JO L 338 de 28.12.1996, p. 42. (4) JO C 332 de 20.11.1999, p. 9.
(2) JO C 332 de 20.11.1999, p. 9, e JO C 315 de 4.11.2000, p. 7. (5) JO C 315 de 4.11.2000, p. 7.
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(5) A Comissão recebeu observações da Wirtschaftsvereinin-
gung Stahlrohre, bem como da UK Steel Association. A
Comissão transmitiu essas observações às autoridades
italianas e deu-lhes a possibilidade de sobre elas se
pronunciarem por carta de 15 de Janeiro de 2001.

II. DESCRIÇÃO PORMENORIZADA DO AUXÍLIO

(6) A ILT tem sede em Taranto e pertence ao grupo Riva,
que é um dos principais produtores de aço na UE. Nas
mesmas instalações fabrica produtos siderúrgicos abran-
gidos pelo Tratado CECA, sobretudo chapas grossas e
finas obtidas por laminagem a quente, e produtos side-
rúrgicos abrangidos pelo Tratado CE, principalmente
tubos. A ILT possui quatro instalações de laminagem a
quente para o fabrico de tubos: duas instalações para
tubos de grande diâmetro com soldadura longitudinal
(TUL/1 e TUL/2), uma instalação para tubos de pequeno
diâmetro com soldadura eléctrica (ERW) e uma unidade
para tubos de grandes dimensões com soldadura heli-
coidal (TUE). Além disso, possui seis unidades de revesti-
mento.

(7) Na sequência da retirada parcial da notificação, como
referido no considerando 3, o auxílio examinado na
presente decisão consiste numa subvenção de 7 707
milhões de liras (3,98 milhões de euros) como contri-
buto para o investimento de 14 105 milhões de liras
(7,28 milhões de euros) a realizar pela ILT na moderni-
zação das suas instalações de fabrico de tubos soldados.
Este auxílio será pago pelo Ministério da Indústria ao
abrigo da Lei n.o 488/92 relativa aos auxílios nas zonas
desfavorecidas. O auxílio representa 37,46 %, em equiva-
lente subvenção líquido (ESL), dos custos elegíveis. Os
investimentos dizem respeito a uma série de interven-
ções em todas as unidades de produção de tubos e no
estabelecimento de revestimento de tubos de Taranto e
destinam-se a uma melhoria das condições ecológicas
dos processos produtivos e a uma modernização das
instalações para melhorar a sua produtividade (para
informações pormenorizadas ver o anexo).

(8) Os tubos de aço soldados são produzidos a partir de coils
ou chapas de aço (produtos CECA) que são posterior-
mente dobrados e soldados. As trocas intracomunitárias
de tubos de aço são intensas.

(9) Na decisão de início de procedimento nos termos do
Tratado CE, como as autoridades italianas não tinham
fornecido qualquer dado sobre a capacidade instalada da
ILT nem uma descrição pormenorizada dos investi-
mentos em questão, a Comissão tinha dúvidas quanto
aos efeitos destes últimos sobre as capacidades produ-
tivas da ILT.

III. OBSERVAÇÕES DAS PARTES INTERESSADAS

(10) Por carta de 4 de Dezembro de 2000, a UK Steel Asso-
ciation afirmou que o auxílio deveria ser examinado à
luz do Tratado CECA e portanto ser proibido, visto que
estas disposições não autorizam a concessão de auxílios
regionais. Por outro lado, a associação britânica precisou
que, se se examinasse o auxílio à luz das normas do
Tratado CE, a Comissão deveria ter em conta o facto de
o sector dos tubos de aço soldados de grandes dimen-

sões ser caracterizado por um excesso de capacidade
estrutural e que portanto o auxílio afectaria a concor-
rência na Comunidade.

(11) Por carta de 15 de Novembro de 2000, a Wirtschafstve-
reinigung Stahlrohre observou que a capacidade insta-
lada no mercado dos tubos soldados é largamente exce-
dentária, o que determina uma intensa concorrência. A
taxa de utilização da capacidade produtiva no que diz
respeito aos tubos de aço soldados de pequena e de
média dimensão manteve-se em cerca de 59 % nos anos
1992-2000, enquanto a taxa de utilização da capacidade
produtiva de tubos soldados de grandes dimensões no
mesmo período registou um valor próximo dos 44 %.
Tendo estes dados em conta o auxílio não deveria ser
autorizado.

IV. COMENTÁRIOS FORMULADOS PELA ITÁLIA

(12) Por carta de 12 de Outubro de 2000, as autoridades
italianas sublinharam que o risco de transferência do
auxílio para actividades da ILT abrangidas pelas normas
CECA é nulo, sob vários aspectos. Antes de mais, porque
os controlos, as análises e as verificações necessários
previstos pela lei para a concessão de benefícios são
extremamente rigorosos; em segundo lugar, porque após
a finalização dos investimentos, o Ministério da Indústria
controla todas as facturas, verificando se foram regis-
tadas nos livros contabilísticos e verifica, além disso, a
coerência em relação ao programa objecto de auxílio e
os elementos de identificação das instalações, das
máquinas e das ferramentas.

(13) Quanto à tese da Comissão sobre a melhoria global da
situação financeira da ILT na sequência do auxílio, as
autoridades italianas defendem que esta melhoria global
é completamente independente do facto de esta manter
uma contabilidade separada e que a situação da ILT não
é diferente, neste aspecto, da de outra empresa, a
Gröditzer Stahlwerke (ver considerando 17). Por outro
lado, o compromisso assumido pela ILT no sentido de,
em caso de concessão do auxílio, constituir uma reserva
de fundos próprios inscrita num fundo específico
(«fundo do património líquido») disponível ao longo de
toda a duração do programa, significa que as disponibili-
dades decorrentes da gestão da empresa para as inter-
venções no sector CECA permanecem inalteráveis.

(14) Quanto às dúvidas da Comissão em relação aos efeitos
dos investimentos sobre a capacidade das unidades de
produção de tubos soldados de grande dimensão, as
autoridades italianas insistem que esta se manterá inalte-
rada em 800 000 toneladas/ano (250 000 toneladas
para os tubos TUL/1 e 550 000 toneladas para os tubos
TUL/2), visto que nenhum dos investimentos progra-
mados incide no núcleo essencial do ciclo produtivo,
isto é, sobre a prensa para enformação, no caso dos
tubos de grande dimensão com soldadura longitudinal, e
sobre a máquina de dobragem para tubos de pequeno
diâmetro (ERW). As autoridades italianas fornecem uma
descrição detalhada dos investimentos e salientam que
os investimentos mais directamente ligados ao processo
produtivo referem-se principalmente à automatização e
à mecanização.
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(15) Por último, as autoridades italianas observam que a
empresa está situada na Apúlia, uma região a que se
aplica o n.o 3, alínea a), do artigo 87.o do Tratado CE
com um limite máximo de ESL de 40 % para os auxílios
regionais. O investimento objecto de auxílio trará benefí-
cios económicos e sociais para a região graças à manu-
tenção de postos de trabalho e às possíveis repercussões
sobre a economia local, através do desenvolvimento de
actividades associadas.

(16) Quanto às observações formuladas pelas partes interes-
sadas, as autoridades italianas, por carta de 27 de Feve-
reiro de 2001, sublinham que o mercado de tubos
soldados de grande diâmetro é um mercado mundial,
estritamente associado à evolução da economia interna-
cional e essencialmente ao andamento dos preços do
petróleo. O facto de o mercado petrolífero ser extrema-
mente aleatório faz com que, por vezes, as capacidades
produtivas instaladas sejam insuficientes para satisfazer a
procura gerada pelos projectos de investimento em
instalações para gasodutos e oleodutos, enquanto
noutros períodos de crise do mercado, caracterizados
por preços do petróleo especialmente baixos, esta tipo-
logia de investimento se reduz drasticamente, provo-
cando situações de capacidade excedentária. As autori-
dades italianas consideram que as indicações de capaci-
dades produtivas fornecidas pela Wirtschaftsvereinigung
Stahlrohre são puramente abstractas e teóricas e que não
têm em consideração a alteração dos ciclos de produção
exigida pelas características tecnológicas e qualitativas
dos tubos em função da sua utilização final. Neste
sentido, as autoridades italianas defendem que a taxa de
utilização média de 40 % indicada pelas autoridades
alemãs não seria de forma alguma compatível com uma
gestão economicamente correcta de uma empresa na
economia de mercado ocidental.

V. APRECIAÇÃO DO AUXÍLIO

(17) Ainda que a ILT seja uma empresa na acepção do artigo
80.o do Tratado CECA, na medida em que fabrica
produtos previstos no anexo I deste Tratado, a Comissão
considerou que o Tratado CE pode ser aplicável aos
auxílios concedidos a actividades não CECA de uma
empresa em que as actividades beneficiárias dos auxílios
estejam claramente separadas das actividades CECA (6).
Neste sentido, o Tribunal de Primeira Instância estabe-
leceu que a aplicação do Tratado CECA a auxílios a favor
de investimentos relativos a actividades não CECA
desenvolvidas por uma empresa CECA «só pode (…) ser
justificada pela falta de garantias suficientes que
permitam excluir um desvio dos referidos auxílios em
benefício das [...] actividades de produção abrangidas
pelo Tratado CECA» (7).

(18) Os tubos de aço são produtos não abrangidos pelo
anexo I do Tratado CECA.

(19) No caso presente, a Comissão considera que, ainda que a
ILT seja uma empresa que não possui contabilidade
separada para cada uma das suas actividades, os investi-
mentos objecto de auxílio dizem respeito a instalações
específicas claramente identificadas e fisicamente sepa-
radas do resto das instalações utilizadas para o fabrico
de produtos CECA. Os produtos fabricados nestas insta-
lações são produtos que estão a montante dos produtos
CECA e pertencem a mercados de produtos claramente
distintos.

(20) Neste contexto, em conformidade com as decisões refe-
ridas no considerando 17 (8) e já adoptadas pela
Comissão, esta considera que não existe qualquer risco
de o auxílio beneficiar actividades CECA da ILT. Conse-
quentemente, ao caso em apreço aplica-se o Tratado CE.

(21) A subvenção a fundo perdido em questão constitui um
auxílio estatal na acepção do n.o 1 do artigo 88.o do
Tratado CE, visto que reforça a posição da ILT em
relação a outras empresas concorrentes a nível das trocas
intracomunitárias. Quanto à compatibilidade com o
mercado comum, devem ter-se em conta as considera-
ções a seguir expostas.

(22) O auxílio é concedido no âmbito de um regime de
auxílios autorizado pela Comissão (9) e, com uma
excepção [estudo de viabilidade relativo ao reforço da
prensa «O» (TUL/2), ver considerando 25], está em
conformidade com este regime no que se refere às finali-
dades do investimento [modernização (10)], à elegibili-
dade dos custos (terrenos, edifícios e instalações) e à
intensidade do auxílio (40 % ESL).

(23) Contudo, considerando que uma parte dos investi-
mentos diz respeito ao subsector dos tubos de aço
soldados de grandes dimensões, nos termos do «Enqua-
dramento de certos sectores siderúrgicos não CECA» (11),
é necessária uma notificação prévia à Comissão. Como
declarado na decisão de início do procedimento nos
termos do Tratado CE do caso em apreço, ao avaliar os
casos individuais notificados no âmbito deste enquadra-
mento, a Comissão tem em conta a situação do mercado
do subsector da empresa, nomeadamente se existe ou
não afectado um excesso de capacidade estrutural. Após
ter identificado a situação do mercado em que a empresa
desenvolve as suas actividades, a Comissão aprecia os
efeitos eventuais do investimento objecto de auxílio,
nessa situação e a nível da concorrência.

(6) Decisão 1999/720/CE, CECA da Comissão, de 8 de Julho de 1999,
relativa a um auxílio estatal concedido pela Alemanha à Gröditzer
Stahlwerke GmbH e à sua filial Walzwenda Burg GmbH (JO L 292
de 13.11.1999, p. 27, considerando 33) e decisão da Comissão de
28 de Março de 2001 relativa ao auxílio estatal que a Itália
tenciona executar a favor da Ferriere Nord SpA [notificado com o
número C (2001) 1010, ainda não publicada no Jornal Oficial].

(8) Ver nota de pé-de-página 6.
(9) Carta de 30.6.1997 SG (97) D/4949 relativa ao auxílio estatal

N 27/A/97.
(10) A modernização é definida pela Lei 488/92 como uma iniciativa

destinada a incluir inovações na empresa com o objectivo de obter
um aumento da produtividade e/ou uma melhoria das condições
ecológicas associadas aos processos produtivos.

(7) Acórdão de 5 de Junho de 2001 proferido no processo T--6/99,
ESF Elba-Stahlwerke Feralpi GmbH/Comissão, ponto 125 (ainda não
publicado na Colectânea). (11) JO C 320 de 13.12.1988 alínea a) do ponto 4.1.
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(24) A Comissão salienta que desde meados dos anos 80 o
sector dos tubos de aço se caracteriza por uma capaci-
dade de produção excedentária. Além disso, reconhece
que o facto de autorizar um auxílio a favor de empresas
que exercem a sua actividade em sectores que apre-
sentam capacidades estruturais excedentárias implica
riscos acrescidos de distorção da concorrência e, por
conseguinte, se o investimento objecto de auxílio
implicar uma expansão da capacidade, será necessária
uma redução da intensidade do auxílio para compensar
os efeitos negativos das medidas sobre a concorrência
[ver, por exemplo, o enquadramento multissectorial dos
auxílios com finalidade regional para grandes projectos
de investimento (12)]. Após ter examinado as informa-
ções fornecidas pelas autoridades italianas por carta de
27 de Fevereiro de 2001, a Comissão observa que os
investimentos que beneficiarão do auxílio não implicam
aumentos de capacidade produtiva. Por outro lado, a
Comissão salienta que a ILT está situada numa região
abrangida pelo n.o 3, alínea a), do artigo 87.o do Tratado
CE e que o auxílio é concedido no âmbito de um regime
autorizado. Nestas condições, a Comissão considera que
os efeitos negativos em questão sobre a concorrência são
compensados pelas vantagens de que beneficiará a
região.

(25) No que diz respeito ao auxílio de 54 640 000 liras
(28 219 euros) a favor do estudo relativo ao reforço da
prensa «O», a Itália defende que os estudos de viabilidade
são por si considerados custos elegíveis ao abrigo da
Circular 38522, de 15 de Dezembro de 1995, emanada
nos termos da Lei n.o 488/1992, que já foi aprovada
pela Comissão (ver considerando 22).

(26) Todavia, a Comissão observa que a referida circular
considera elegíveis, até 3 % do total do investimento
elegível, os estudos sobre a viabilidade económica e os
estudos sobre o impacto ambiental. No caso concreto,
visto que o reforço da prensa «O» não foi considerada
elegível, não pode ser considerado a fortiori elegível o
respectivo estudo de viabilidade. Consequentemente, o
auxílio a favor destes custos deve ser considerado como
um auxílio ad hoc que não pode, todavia, ser autorizado
ao abrigo da Comunicação da Comissão sobre regimes
de auxílios com finalidade regional (13), na medida em
que o estudo por si não constitui um investimento em
capital fixo na acepção da referida comunicação.

(27) Não obstante o observado no considerando 26, tendo
em conta a exiguidade do montante, é aplicável ao
auxílio em questão o Regulamento (CE) n.o 69/2001 da
Comissão, de 12 de Janeiro de 2001, relativo à aplicação
dos artigos 87.o e 88.o do Tratado CE aos auxílios de
minimis (14). Consequentemente, não constitui um auxílio
na acepção do n.o 1 do artigo 87.o do Tratado CE se o

montante global dos auxílios «de minimis» concedidos à
empresa, incluindo o presente, não exceder 100 000
euros durante um período de três anos.

VI. CONCLUSÃO

(28) Tendo em conta as considerações expostas, o auxílio
estatal que a Itália tenciona conceder à ILT ao abrigo da
Lei n.o 448/92, num montante de 7 652 360 000 liras é
compatível com o mercado comum. O auxílio de
54 640 000 liras que a Itália pretende conceder à ILT
para a realização de um estudo de viabilidade relativo ao
reforço da prensa «O» pode ser considerado um auxílio
de minimis, desde que preencha as condições estabele-
cidas no Regulamento n.o 69/2001,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

O auxílio estatal, num montante de 7 652 360 000 liras, que a
Itália tenciona conceder à Ilva Lamiere e Tubi srl é compatível
com o mercado comum por força do n.o 3, alínea a), do artigo
87.o do Tratado CE.

Artigo 2.o

O auxílio estatal, num montante de 54 640 000 liras, que a
Itália tenciona conceder à Ilva Lamiere e Tubi srl, para o estudo
de viabilidade relativo ao reforço da prensa «O», não constitui
um auxílio estatal na acepção do n.o 1 do artigo 87.o do
Tratado CE, desde que satisfaça as condições estabelecidas no
Regulamento (CE) n.o 69/2001.

A Itália deve garantir o cumprimento das referidas condições.

Artigo 3.o

É encerrado o procedimento nos termos do n.o 5 do artigo 6.o
da Decisão n.o 2496/96/CECA, iniciado em 26 de Março de
1999 em relação ao auxílio C 19/99.

Artigo 4.o

A República Italiana é a destinatária da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 3 de Julho de 2001.

Pela Comissão

Mario MONTI

Membro da Comissão

(12) JO C 107 de 7.4.1998, p. 7.
(13) JO C 31 de 3.2.1979, p. 9.
(14) JO L 10 de 13.1.2001, p. 30.
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Em milhões
de liras Em euros

ANEXO

Lista dos investimentos que beneficiam do auxílio

Melhoria do sistema de redução das poeiras na instalação de revestimento 3 129 66 623

Eliminação das vibrações das actividades de acabamento 134 69 205

Sistema anti-incêndio na zona de pintura no revestimento 3 850 438 988

Tubagens inox oleodinâmicas na unidade de produção de tubos 2 1 300 671 394

Substituição da movimentação oleodinâmica por movimentação electromecânica 850 438 988

Construção de 11 janelas para captação dos fumos na unidade de produção de tubos 2 1 000 516 457

Renovação do sistema informático da unidade de produção de tubos 2 2 073 1 070 615

Automatização da pesagem e automatização do end-facer 400 206 583

Lavagem e secagem de tubos na unidade de produção de tubos 1 500 258 228

Estudo de reforço da prensa «O» — unidade de produção de tubos 2 100 51 646

Automatização da movimentação e distribuição de tubos 600 309 874

Inspecção preliminar interna com telecâmara 592 305 742

Evolução do sistema informático da instalação de revestimento ERW 200 103 291

Alimentação 10KW da instalação de revestimento ERW 800 413 166

Automatização da zona de areação externa revestimento 3 300 154 937

Meios de movimentação dos tubos 700 361 520

Cabeças de soldadura na unidade de produção de tubos 1 97 50 096

Corte de placas da unidade de produção 2 416 214 846

Adequação do trabalho na unidade de produção de tubos helicoidais 256 132 213

Instalação de regeneração de polietileno 150 77 469

Adequação da instalação revestimento 2 para revestimento FBE 1 808 933 754

Deslocação da máquina rebordadora de coils da instalação de revestimento ERW 500 258 228

Corte do início e o fim dos coils 100 51 646

Cut-off optimização do corte (revestimento ERW) 50 25 823

Cut-off substituição do sistema de corte 200 103 291

TOTAL 14 105 7 284 625


